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RESUMO 
 

A presente pesquisa abrange o direito tributário, o ambiental e o econômico, mais 

precisamente o uso da extrafiscalidade ambiental como possível instrumento 

jurídico-econômico de defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado, tendo 

em vista o disposto nos artigos 225 e 170, inciso VI da Constituição Federal, os 

quais estabelecem que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de preservá-lo e 

defendê-lo, “inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto 

ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 

prestação”.O método de abordagem é o indutivo, o do procedimento é o 

monográfico e as técnicas de pesquisa envolvem pesquisa bibliográfica com acesso 

à legislação, doutrina e jurisprudência. A primeira parte do texto é dedicada ao 

exame do Estado Socioambiental e ao poder de tributar, divididos em dois capítulos 

necessários e complementares para a compreensão da atribuição da função 

extrafiscal como instrumento jurídico para a promoção da defesa do meio ambiente. 

A segunda parte do trabalho, volta-se à investigação da constitucionalidade da 

extrafiscalidade ambiental dos impostos traçando os limites de sua aplicação no 

estado socioambiental brasileiro, buscando demonstrar que a extrafiscalidade pode 

servir de instrumento para a implementação do tratamento econômico diferenciado 

previsto no inciso VI do artigo 170 da Constituição.  Com base nessas premissas, 

verifica-se a possível atribuição da função extrafiscal ambiental nos impostos 

existentes, sem a necessidade de criar-se novos impostos, analisando também se o 

fato gerador do imposto possui relação direta com a externalidade produzida para 

concluir se todos os impostos prestam-se da mesma forma para auxiliar na 

concreção da defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado, ou não. Como 

tarefa derradeira, aplica a hipótese desta Tese, então consolidada, no sentido de 

demonstrar a possível atribuição da função extrafiscal ambiental no IPVA brasileiro e 

suas potencialidades de defesa do meio ambiente. 

 

Palavras-chave:  Extrafiscalidade. Instrumento jurídico-econômico. Defesa do meio 

ambiente. 
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ABSTRACT 
 

This paper addresses tax, environmental and economic law, more precisely the use 

of environmental "extrafiscality" as a possible legal-economic tool to protect an 

ecologically balanced environment, considering the provisions in articles 225 and 

170, item VI of the Federal Constitution, which set forth that everyone is entitled to an 

ecologically balanced environment and charge the public authorities and society at 

large with the duty of conserving and protecting it, “including by means of different 

treatments according to the environmental impact of products and services and their 

manufacturing and supply processes.” The approach method is inductive; the 

procedure method is monographic, and research techniques include review of the 

literature, legislation, jurists' works, and court decisions. The first part of the text is 

dedicated to examining the Social-Environmental State and the power to levy taxes, 

divided into two chapters that are necessary and complementary to understand the 

assignment of the extrafiscal role as a legal tool to foster environmental conservation.  

The second part of the paper investigates whether the environmental extrafiscality of 

taxes is constitutional, and outlines the limits of its application in the Brazilian social-

environmental state in an effort to show that the extrafiscality may serve as a tool to 

implement the different economic treatment provided for in item VI, article 170 of the 

Constitution.  Based on those premises, we finally look into the possible assignment 

of the environmental extrafiscal role to all existing taxes, without the need of creating 

new taxes. We also analyze if the taxable event is directly related to the externality 

produced in order to determine whether all taxes similarly lend themselves to helping 

protect the ecologically balanced environment or not.  As the ultimate task, the then-

consolidated hypothesis of this thesis is applied to analyze the possibility of assigning 

the environmental extrafiscal role to the Brazilian vehicle tax and its environmental 

conservation potential. 

 

Key words: Extrafiscality. Legal-economic tool. Environmental conservation. 
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RIASSUNTO 
 

La presente ricerca comprende il diritto tributario, quello ambientale e quello 

economico, più precisamente l’uso dell’extrafiscalità ambientale come possibile 

strumento giuridico-economico di difesa dell’ambiente ecologicamente equilibrato, 

considerato quanto disposto dagli articoli 225 e 170, comma VI della Costituzione 

Federale, i quali stabiliscono che tutti hanno diritto a un ambiente ecologicamente 

equilibrato, spettando al Potere Pubblico e alla collettività il dovere di preservarlo e 

difenderlo, “anche mediante un trattamento distinto, secondo l’impatto ambientale dei 

prodotti e servizi e dei loro processi di elaborazione e prestazione”. Il metodo di 

approccio è quello induttivo, del procedimento quello monografico e le tecniche di 

ricerca interessano una ricerca bibliografica, con accesso alla legislazione, dottrina e 

giurisprudenza. La prima parte del testo è dedicata all’esame “Stato 

Socioambientale” e il potere di tributare è diviso in due capitoli necessari e 

complementari per la comprensione della competenza della funzione extrafiscale 

come strumento giuridico per la diffusione della difesa dell’ambiente. La seconda 

parte del lavoro è diretta a indagare la costituzionalità dell’extrafiscalità ambientale 

delle imposte, determinando i limiti della sua applicazione nello stato 

socioambientale brasiliano, cercando di dimostrare che l’extrafiscalità può servire da 

strumento per la realizzazione del trattamento economico differenziato previsto al 

comma VI dell’articolo 170 della Costituzione.    In base a queste premesse, infine, si 

verifica la possibile attribuzione della funzione extrafiscale ambientale in tutte le 

imposte esistenti, senza la necessità di creare nuove imposte, analizzando inoltre se 

il fatto generatore dell’imposta ha un rapporto diretto con l’esternalità prodotta, per 

concludere se tutte le imposte sono adatte allo stesso modo ad aiutare alla 

concretizzazione, o meno, della difesa dell’ambiente ecologicamente equilibrato.  

Come attività conclusiva, si cerca di applicare l’ipotesi di questa tesi, così 

consolidata, allo scopo di analizzare la possibile attribuzione della funzione 

extrafiscale ambientale dell’IPVA brasiliano e le sue possibilità di difesa 

dell’ambiente. 

 

Parole chiave: Extrafiscalità. Strumento giuridico-economico. Difesa dell’ambiente. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Busca-se comprovar com a presente pesquisa que a extrafiscalidade 

ambiental, no Direito brasileiro, pode servir de instrumento de intervenção do Estado 

na economia, em busca da promoção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

como uma das formas de se efetivar o tratamento diferenciado conforme o impacto 

ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação, 

estabelecido no inciso VI do artigo 170 da Constituição Federal, buscando assim a 

concretude do Estado socioambiental prenunciado pela mesma Constituição. 

Todavia, para que o Estado brasileiro possa ser concebido como Estado 

socioambiental, ao menos do ponto de vista normativo, há que se perpassar suas 

configurações e funções, notadamente seus compromissos constitucionais com o 

liberalismo, com o estado de bem-estar social e, mais que tudo, com o direito 

fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,  trazendo à baila os 

instrumentos jurídicos de intervenção do Estado para a garantia do referido direito 

fundamental ao meio ambiente. 

Há que se demonstrar, neste compasso, no plano constitucional, que o Direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito fundamental 

explicitamente positivado no Estado socioambiental brasileiro, e que, na forma 

prevista no artigo 170, inciso VI da Constituição Federal, pode ser assegurado, 

“inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos 

produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação”, constituindo-

se como um efetivo poder-dever deste Estado socioambiental, o qual importa na 

necessidade de uma atuação estatal  em busca da proteção do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

É nesse sentido que se buscará demonstrar que esta intervenção em defesa 

do meio ambiente, “inclusive mediante tratamento diferenciado” pode ser feita via 

tributação, tendo em vista que, como bem ressalta Araújo, em alguns casos a 

liberdade econômica deve ceder a “desígnos superiores – como sejam os da saúde, 

da segurança, da própria sustentabilidade ambiental”1.   

Mas para tanto há de se ter claro a perspectiva de que a Ordem Tributária 

Nacional opera em rigorosa interação com a Ordem Econômica, pois não existe 

                                                
1 ARAÚJO, Fernando.  Introdução à econômica. 3. Ed. Coimbra: Edições Almedina SA, 2005. p.569.  
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qualquer alteração que se possa conceber na Ordem Tributária que não tenha 

impacto na ordem econômica, seja pelo incremento de receitas públicas (e 

conseqüente incremento de despesas para os agentes econômicos privados), 

quando se cria ou aumenta um tributo, ou pela maior capitalização os agentes 

econômicos privados quando ocorre qualquer tipo de desoneração tributária. Assim, 

qualquer tributo é, por natureza, impactante na economia e direcionador de escolhas 

dos agentes econômicos, mesmo que não seja essa intenção no momento da 

criação do tributo.  

Outrossim, buscar-se-á demonstrar que não há oposição entre ordem 

econômica e ordem ambiental, eis que a ordem econômica se propõe a absorver e 

incorporar os valores da ordem ambiental, tendo em vista que a Constituição 

consagra justamente um desenvolvimento econômico que leve em conta os valores 

ambientais. Da mesma forma que não há oposição com a ordem tributária, eis que 

esta serve de meio a ser adotado pelo Estado para a proteção ambiental, tornando-

se cada vez mais visível que a utilização extrafiscal não pode contradizer o Estado 

socioambiental, devendo, ao contrário, operar como eficaz instrumento da sua 

consolidação. 

É nesse sentido que a temática da presente pesquisa abrange o direito 

tributário, o ambiental e o econômico, mais precisamente no que diz respeito ao uso 

da extrafiscalidade ambiental como possível instrumento jurídico-econômico de 

defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado, tendo em vista o disposto nos 

artigos 225 e 170, inciso VI da Constituição Federal, os quais estabelecem que 

todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever de preservá-lo e defendê-lo, “inclusive 

mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e 

serviços e de seus processos de elaboração e prestação”. 

O método de abordagem será o indutivo, o método de procedimento o 

monográfico e as técnicas de pesquisa envolverão pesquisa bibliográfica, com 

acesso a legislação, doutrina e jurisprudência. 

Nesta perspectiva o objetivo geral da pesquisa é o de verificar se a 

Constituição assegura a possibilidade da aplicação da extrafiscalidade ambiental 

nos impostos brasileiros como uma das formas de promoção do direito fundamental 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.  

 



18 

Todavia, para  corroborar esta afirmativa,  em sucessivas etapas, hão de ser 

enfrentados alguns objetivos específicos menores, mas nem por isto menos 

importantes ou menos complexos: 

a) Apresentar um panorama normativo geral do estado socioambiental 

brasileiro;  

b)Traçar a configuração do Poder de Tributar do Estado Socioambiental 

Brasileiro; 

c) Demonstrar os limites jurídicos de aplicação da extrafiscalidade ambiental 

no Estado Socioambiental Brasileiro; 

d) Demonstrar a efetiva possibilidade de aplicação da extrafiscalidade 

ambiental noss impostos brasileiros como uma das formas de promoção do direito 

fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.  

Do ponto de vista social, constitui-se a pesquisa relevante e urgente, eis que 

traduz horizontes determinados pela Constituição Federal para implementação de 

um tratamento tributário ambientalmente diferenciado, constituindo-se em subsídio 

importante aos legisladores de todos os entes federativos e demais operadores 

jurídicos,  possibilitando que se configure o direito aos contribuintes de terem um 

tratamento tributário diferenciado mediante a salvaguarda efetiva da defesa do meio 

ambiente. 

Observe-se assim que a presente tese, para sua adequada construção 

necessitará assentar-se em  duas partes  distintas e complementares cada uma com 

dois capítulos: a primeira parte descreverá o Estado Socioambiental brasileiro e o 

seu poder de tributar. A segunda buscará demonstrar a constitucionalidade da 

extrafiscalidade ambiental dos impostos, traçando os limites de sua aplicação no 

estado socioambiental brasileiro, culminando com a aplicação efetiva dos 

fundamentos da tese através  da possibilidade da implementação da extrafiscalidade 

ambiental no IPVA brasileiro, ressaltando as potencialidades do instituto para a 

defesa do meio ambiente. 

Destaca-se, neste contexto, que a opção pelo imposto sobre a propriedade do 

automóvel decorre do fato de ser um imposto incidente sobre outro direito 

fundamental, o da propriedade, por excelência, sem previsão expressa de 

seletividade como ocorre por exemplo com o ICMS e IPI, ou que possa ser 

considerada a sua função social como no IPTU e ITR, que levariam a 

especificidades fora do escopo geral que aqui se pretende. Mesmo assim,  há que 
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se demonstrar como o mesmo pode ser objeto de uma função extrafiscal ambiental, 

servindo como estímulo modelador de condutas em defesa ambiental. 

Outrossim, a escolha do referido tributo permite também oportuno comparativo 

com o modelo do Direito Português, estudado especificamente durante o trabalho de 

pesquisa da presente tese na fase de Doutoramento Sanduíche que ocorreu no 

período de maio a setembro de 2012 junto a Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, sob a co-orientação do Professor Dr. Fernando Araújo, quando então se 

percebeu que o modelo português de tributação incidente sobre os automóveis se 

revelava muito eficiente, sendo inclusive citado como exemplo de sucesso pela 

Comissão representante da União Européia2.  

Assim, como em Portugal o tratamento tributário diferenciado para os 

automóveis menos poluentes é considerado positivo, os Estados Brasileiros também 

podem  vir a estabelecer um tratamento tributário diferenciado conforme o impacto 

ambiental produzido pelos automóveis com excelentes perspectivas de eficácia 

tributária e ambiental. 

Destaca-se que este tratamento diferenciado é mais do que necessário – 

urgente - considerando o grande aumento do número de veículos em trânsito no 

Brasil, o qual chegou a aumentar mais de 100% em alguns Estados e onde, 

conforme o Anuário da Industria Automobilística Brasileira3, a indústria 

automobilística continua aumentando, tendo sido produzido  em 2012 o número de 

2.589.232 automóveis, crescendo portanto o número de automóveis muito mais do 

que o número de habitantes do país como será demonstrado no último capítulo. 

Compreendido o objetivo central da presente pesquisa e considerando que a 

presente tese, assentar-se-á em  duas partes  distintas e complementares cada uma 

com dois capítulos, perfazendo um total de quatro capítulos passa-se a definir o 

objetivo de cada um dos  capítulos arregimentados para comprová-la:  

A primeira parte da pesquisa, intitulada O Estado Socioambiental e o Poder de 

tributar, é divida em dois capítulos necessários e complementares para a 

compreensão da atribuição da função extrafiscal como instrumento jurídico para a 

promoção da defesa do meio ambiente.   
                                                
2 ALVES, Fernanda. A fiscalidade automóvel na união européia (UE) e a vertente ambiental. In: Ciência e 
Técnica Fiscal. Lisboa: Editor: Centro de Estudos Fiscais. Número 426, 2010. p.132 
3 ASSOCIAÇAO NACIONAL DOS FABRICANTES DE VEICULOS AUTOMOTORES. Anuário da 
industria automobilistica brasileira. 2013. São Paulo: ANFAVEA, 2013. p.59. Disponível em: 
<http://www.anfavea.com.br/anuario.html;http://www.virapagina.com.br/anfavea2013>. Acessado em: 05 
set. 2013. 
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No primeiro capitulo se traçará considerações básicas sobre as configurações 

e funções do Estado contemporâneo, buscando demonstrar as configurações 

socioeconômicas prevalecentes em nosso arranjo normativo. Para tanto se 

demonstrará inicialmente os compromissos com o liberalismo econômico e com o 

Estado do bem-estar-social, caracterizando, a seguir, o Estado contemporâneo 

como um Estado Socioambiental, o qual apresenta como uma de suas principais 

funções o compromisso com a defesa do meio ambiente ecologicamente 

equilibrando, exigindo-se, nesse sentido uma posição ativa do Estado.   

Buscar-se-á também, aqui,  demonstrar os instrumentos jurídicos-econômicos 

do Estado brasileiro para a garantia do Direito Fundamental ao Meio ambiente. 

Conquanto não consistem no fim da pesquisa em si mesmo, tais informações são 

necessárias para a compreensão das funções do Estado Contemporâneo no que 

tange a defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado.  

Assentada tais premissas o segundo capítulo  é direcionado ao exame do 

Poder de tributar do Estado socioambiental e os limites ao Poder de tributar nas 

diversas espécies tributárias. Neste compasso,  diante da perspectiva de que o 

Estado contemporâneo configura-se como Estado Socioambiental, necessária se faz 

buscar a sua conciliação com o sistema tributário,  demonstrando a dupla função 

que pode ser atribuída aos impostos brasileiros, procurando indicar as 

potencialidades que a função extrafiscal possui para materializar as diretrizes do 

Estado socioambiental brasileiro. 

A segunda parte buscará demonstrar a constitucionalidade da extrafiscalidade 

ambiental dos impostos, traçando os limites de sua aplicação no Estado 

socioambiental brasileiro. Também será constituída de dois capítulos, totalizando os 

quatro capítulos da pesquisa. 

O terceiro capitulo  trata do meio ambiente numa perspectiva econômica e 

tributária, buscando demonstrar que a extrafiscalidade pode servir de instrumento 

para a implementação do tratamento econômico diferenciado previsto no inciso VI 

do artigo 170 da Constituição. Para tanto, buscar-se-á algumas perspectivas 

econômicas necessárias para a compreensão do uso da extrafiscalidade ambiental, 

bem como a sua necessidade no Estado Socioambiental. Neste contexto, se 

buscará demonstrar as formas de intervenção do Estado na economia consagradas 

pelo texto constitucional. Por fim, se buscará demonstrar a extrafiscalidade 

ambiental nas distintas espécies tributárias, retomando que a função extrafiscal é um 
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instrumento jurídico-econômico à disposição do Estado socioambiental. 

No quarto capítulo, o qual servirá para confirmar e comprovar a hipótese da 

presente pesquisa, buscar-se-á verificar se é possível a atribuição da função 

extrafiscal ambiental em todos os impostos existentes, sem a necessidade de criar-

se novos impostos, analisando, outrossim, em que medida o fato gerador do imposto 

possui relação direta com a externalidade produzida, buscando apurar as distintas 

formas pelas quais os impostos existentes prestam-se para auxiliar na concretização 

da defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Por derradeiro, com a finalidade de  explicitar uma aplicação prática dos 

fundamentos da tese, demonstrar-se a possibilidade da implementação da 

extrafiscalidade ambiental no IPVA brasileiro, a qual será exposta em cotejamento 

com a situação do impostos sobre a aquisição e sobre  a circulação de veículos 

automotores existentes em Portugal, tendo em vista que o mesmo é considerado 

eficiente na busca da correção das externalidades negativas e no estimulo a 

aquisição de produtos mais amigos do ambiente.  

Destaca-se que, com esta investigação, de modo algum se intenta encerrar o 

debate a respeito do possível uso da extrafiscalidade ambiental como instrumento 

de defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado, não só pelos prováveis 

limites pessoais da subscritora da tese, cujos oportunos debates hão de auxiliar a 

superar. De qualquer forma, o desiderato da pesquisa envolve, mais que tudo, uma 

humilde contribuição destinada a auxiliar a perquirir sobre possíveis caminhos, 

possíveis funções da tributação no Estado contemporâneo diante do dever de todos 

em proteger o meio ambiente. Contribuição esta sempre aberta ao debate que há de 

fortalecê-la. Com essas ressalvas passa-se à exposição do trabalho realizado. 
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6 CONCLUSÕES 
 

O dever acadêmico impõe como ônus derradeiro discorrer sobre a 

confirmação da hipótese central da presente tese, dentro dos limites propostos. 

Nesta perspectiva, cumpre resgatar que esta hipótese central envolve a afirmação 

de que é possível a atribuição da função extrafiscal ambiental aos impostos 

brasileiros como um instrumento jurídico-econômico de promoção da defesa do meio 

ambiente ecologicamente equilibrado no Estado Socioambiental. 

Esta hipótese, para sua afirmação, inicialmente abrangeu a demonstração dos 

compromissos com o liberalismo econômico do Estado brasileiro. Observou-se que 

se trata de modelo efetivamente garantidor dos mais importantes valores liberais, 

especialmente a propriedade privada e a livre iniciativa, mas que apresenta também 

claras funções de regulação e proteção de direitos, o que implica em intervenção 

constante sobre esses valores.  Assim, além de garantir a liberdade de iniciativa e de 

concorrência, também garante o respeito aos valores sociais e ambientais.  Portanto, 

ao mesmo tempo em que o Estado contemporâneo defende uma economia de 

mercado, age também como um Estado que planeja, regula, e estimula a economia. 

Age como regulador do mercado, como um estrategista, como interventor pontual, 

não assumindo a pura e exclusiva direção política dos processos econômicos, mas 

também não deixando-a aos cuidados da mão invisível. Um Estado associado, 

parceiro dos processos econômicos, um fomentador, impulsionando a economia e a 

iniciativa privada, sem perder de vista a proteção de outros valores fundamentais, 

como os sociais e ambientais. Todos estes valores convivem em harmonia e estão 

expressos ao longo de todo o texto constitucional. 

Assim no primeiro capitulo, ao mesmo tempo em que se  demonstrou  os 

compromissos que o Estado contemporâneo mantém com os ideais do liberalismo 

econômico, caracterizando um Estado garantidor dos valores liberais, também se 

demonstrou  que as normas pugnam pelo respeito aos valores sociais e ambientais, 

de forma que o Direito ambiental deve ser estudado de forma integradora com os 

demais direitos, notadamente o Direito Econômico e o próprio Direito Tributário,  

visando sempre um meio ambiente ecologicamente equilibrado, com uma qualidade 

de vida mais saudável. 

Nesta perspectiva, demonstrou-se que além dos compromissos determinados 

no artigo 225, a Constituição no Capítulo que trata da Ordem Econômica e Social, 
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também deixa claro o dever de proteção ambiental. O desenvolvimento econômico 

sempre se fez de forma degradadora e poluidora, sem qualquer preocupação com a 

sustentabilidade ambiental dos recursos utilizados em busca do desenvolvimento.  

Como se demonstrou, a Constituição estabelece claramente a obrigatoriedade 

da preservação do meio ambiente, possibilitando, a partir de 2003, inclusive um 

tratamento ambientalmente diferenciado. Portanto, o caráter protetivo do meio 

ambiente não se esgota no artigo 225, amplia-se também para o artigo 170 da 

Constituição Federal e deles para todo o sistema constitucional.  

É nesse sentido que ao mesmo tempo que a Constituição determina como 

princípio geral da ordem econômica a livre concorrência e a propriedade privada, 

também estabelece como princípio econômico a defesa do consumidor e a defesa 

do meio ambiente inclusive mediante tratamento diferenciado de acordo com o 

impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 

prestação. Caracterizando, assim, concepção de um Estado extremamente presente 

e atuante no setor econômico com vistas a garantir que a economia opere sem 

prejudicar o meio ambiente. Assim,  os artigos que tratam da ordem econômica na 

Constituição determinam, de forma explícita, que o desenvolvimento desejado é 

aquele que observa a defesa do meio ambiente. Portanto, o desenvolvimento deve 

se fundamentar na preservação ambiental equilibrada e na justiça social. A 

economia deve pois seguir seu curso, sem todavia deixar rastros de 

irresponsabilidade ambiental e social. 

Importante ressaltar, outrossim, que  a aparente diacronia que se verifica na 

Constituição de 1988 é resultado da própria dinâmica histórica que a orienta. Busca-

se, a partir da superação do paradigma liberal, um Estado com caráter mais 

humano, emancipatório e dignificante da pessoa humana e da vida como um todo, 

que vem a ser caraterizado como Estado do bem-estar social e ambiental.  Esse 

caráter pode ser percebido  desde  o preâmbulo e ao longo de todo o texto 

constitucional. Assim, o Estado atual lastreia-se na cooperação entre o Estado e os 

indivíduos,  impondo a todos o dever de defesa e preservação do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, não como uma discricionariedade do Estado, mas como 

um poder-dever do Estado e também de todos os cidadãos. Resta claro, ao longo de 

toda a pesquisa, que a defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado é uma 

das funções do Estado Socioambiental.  

Assim, o Capitulo I serviu para contextualizar um universo de mudança 
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paradigmática que permitiu compreender que o Poder de tributar do Estado 

Socioambiental assume outra função além da arrecadatória. Isto se pode observar 

quando a Ordem Constitucional elege o meio ambiente como direito fundamental, 

quando atribui a todos os dever de defende-lo e preservá-lo, e quando configura 

uma verdadeira plêiade de princípios ambientais, subordinando  o próprio exercicio 

dos direitos econômicos e de propriedade ao bem estar ambiental. 

No capitulo II demonstrou-se a necessária releitura das funções do Poder de 

tributar diante do Estado Socioambiental. Diante da necessária conciliação entre o 

Sistema Tributário e o Estado Socioambiental o tributo não deve mais ser visto 

apenas instrumento de arrecadação para o custeio das despesas mas também, 

simultaneamente, como fonte de  revolução social em defesa do meio ambiente.  

Demonstrou-se, nesta perspectiva, que os impostos possuem uma dupla função no 

Estado Socioambiental, além da arrecadatória pura e simples, também pode servir 

de instrumento para moldar condutas mais amigas do ambiente,  conforme o 

prudente crivo do legislador no exercício de seu poder-dever tributário-ambiental. 

Demonstrou-se assim as potencialidades que a extrafiscalidade possui para  

materializar as diretrizes do Estado socioambiental brasileiro, eis que o próprio 

Estado assume a responsabilidade, em conjunto com o privado, de preservar o 

direito do meio ambiente, podendo/devendo ser financiado por tributos que, além de 

uma função arrecadatória, busquem também fazer com que o contribuinte participe,  

se preocupe com  a defesa do meio ambiente, modulando as condutas para que 

esta finalidade se ultime. Nesse sentido, o Poder de tributar do Estado 

Socioambiental pode ser visto como um instrumento de transformação social em 

defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado, diante da dupla função 

existente nos impostos e a efetiva possibilidade da extrafiscalidade servir de 

instrumento para materializar a defesa do meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. 

No III capitulo demonstrou-se que a atribuição da função extrafiscal aos 

impostos brasileiros é uma das possíveis formas de se integrar a ordem tributária e 

econômica na defesa do meio ambiente e de se efetivar o tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de 

elaboração e prestação, tal como previsto no artigo 170, inciso VI da Constituição. 

Tratamento diferenciado que, como se demonstrou, poderá ser efetivado por meio 

da tributação extrafiscal, tornando a extrafiscalidade ambiental como instrumentos 
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tributários com duas finalidades: a geração de recursos para o custeio dos serviços 

públicos e para orientação de comportamentos do contribuintes para a preservação 

do meio ambiente, podendo ser visto como um instrumento de transformação social 

em defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

É neste sentido as normas de direito tributário e financeiro, que estão 

intrinsecamente relacionados com a vida econômica do país,  podem ser moldadas 

pelo legislador de modo a incluírem em seus textos formas instrumentais de 

influência na realidade ambiental do Estado brasileiro. Assim, por meio da presente 

pesquisa buscou-se demonstrar uma necessária releitura do sistema e do direito 

tributário, de modo a integrá-lo no paradigma do Estado Socioambiental, de forma 

que a  adequação do direito tributário aos preceitos consubstanciados na dinâmica 

do paradigma do estado socioambiental  impele a adoção de um direito tributário 

também articulado com a  defesa do meio ambiente, como forma de integrar a 

sociedade e o Estado em busca de um fim comum:  a defesa do meio ambiente, 

fazendo com que se possa, ao mesmo tempo, conceber o direito tributário como 

poderoso e imprescindível auxiliar para a promoção da defesa ambiental, via 

extrafiscalidade ambiental, incentivando condutas ambientalmente responsáveis e 

desincentivando condutas potencialmente nocivas, ao contrário do que ainda hoje 

infelizmente subsiste na realidade de alguns tributos. 

Demonstrou-se, outrossim, que efetivamente não há vedação na Constituição 

Federal de 1988 para que o Estado faça uso da tributação extrafiscal como uma das 

formas de promover a defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado, ao 

contrário, estando prevista sua defesa expressamente tanto nos artigos 23, que 

inclui na competência comum dos entes federativos a defesa do meio ambiente, 

como  225, que  impõe ao Poder Público e à coletividade “o dever de defende-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações”, bem como no inciso VI do artigo 

170 quando determina que a ordem econômica deve seguir os “ditames da justiça 

social e observar o principio da defesa do meio ambiente, inclusive mediante 

tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de 

seus processos de elaboração e prestação”.  

Mostrou-se, outrossim, que a relação entre a  economia e o meio ambiente 

deve ser repensada, reformulada e superando-se a visão estritamente economicista, 

levando em consideração que é dever de “todos” , inclusive dos agentes 

econômicos, a utilização prudente do meio ambiente, como responsabilidade da 
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geração do presente para com a geração futura. Nesta perspectiva, a problemática 

ambiental posta convida a economia a ser mais prudente com uma finalidade mais 

ampla do que apenas a visão do lucro. Para tanto percebe-se que o Direito tributário 

via extrafiscalidade pode ser uma forma de estimular, induzir e moldar as condutas 

dos agentes econômicos, tanto na forma de produção de produtos e serviços, como 

no consumo, permitindo que se torne efetivamente mais voltado a preservação 

ambiental, sem perder de vista, de um lado, que o maior objetivo dos agentes 

sempre foi e sempre será o lucro, e, de outro, que é justamente o exercício da 

prudente discricionariedade do legislador para a configuração adequada da 

tributação extrafiscal ambiental que pode determinar que as condutas mais 

lucrativas sejam aquelas amigas do meio ambiente,  exatamente porque, por conta 

da tributação extrafiscal ambiental, as condutas opostas devem ser tornadas menos 

lucrativas ou quiçá deficitárias. 

 Nesta perspectiva, a possibilidade de inclusão, mediante lei, da função 

extrafiscal ambiental aos impostos brasileiros demonstrou-se estar baseada nos 

seguintes fundamentos constitucionais, os quais deverão ser interpretados em 

conjunto: 

 
- No princípio da defesa do meio ambiente, como principio estruturante do 
Estado Socioambiental eis que fundamentalmente atrelado ao princípio da 
dignidade da pessoa humana; 
- Na possibilidade de tratamento diferenciado  previsto dentro da própria 
Ordem Econômica e Financeira, conforme o impacto ambiental causado 
pelos serviços e produtos (inclusive nos seus processos de prestação e 
elaboração); 
- Na previsão legal que irá traçar, normativamente “o perfil” do imposto, 
efetivando a função do Estado como indutor da economia conforme 
expressa o artigo 174. 

 

Outrossim, ainda no Capitulo III, foram demonstradas algumas perspectivas 

econômicas para a compreensão do uso da extrafiscalidade ambiental, bem como 

aprofundadas as modalidades de intervenção do Estado na Economia, traçando 

como fio condutor da presente pesquisa a possibilidade de intervenção normativa do 

Estado prevista no artigo 174 da Constituição Federal, demonstrando-se também 

por este viés a possibilidade de se atribuir a função extrafiscal aos tributos brasileiros 

como um dos instrumentos de promoção de defesa do meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, deixando, devidamente consubstanciada nos 

argumentos anteriores aqui expostos, para o último capitulo a derradeira 



263 

conformação da hipótese objeto da presente tese que é a possível atribuição da 

função extrafiscal ambiental aos impostos brasileiros  como instrumento jurídico-

econômico de defesa do meio ambiente. 

 Nesta perspectiva, o capitulo IV restou por demonstrar a efetiva possibilidade 

de se atribuir a função extrafiscal ambiental aos impostos brasileiros como um 

instrumento jurídico-econômico da defesa do meio ambiente no Estado 

Socioambiental. 

De qualquer forma, ressaltou-se que os pilares do liberalismo mantém-se 

preservados no Estado Socioambiental: o direito de propriedade e a liberdade de  

iniciativa devem ser garantidos mas agora devidamente conciliados com a proteção 

do meio ambiente. Também se ressaltou que o direito de propriedade não  

apresenta mais a matriz individualista original, tendo a sua conceituação sofrido 

profunda alteração,  mormente em face dos princípios da ordem econômica que 

buscam garantir a todas as pessoas existência digna, consoante a justiça social e 

ambiental.  

Assim, ao atribuir a função social a propriedade, o Constituinte originário não 

estabeleceu um simples limite ao exercício do direito de propriedade, como aquela 

restrição tradicional, por meio da qual se permite ao proprietário o exercício do seu 

direito  de fazer tudo aquilo que não prejudique a coletividade e o meio ambiente. 

Ela vai mais longe e autoriza que se imponha ou se induza o proprietário a 

comportamentos positivos, no exercicio do seu direito, para que a sua propriedade 

concretamente se adeque à preservação do meio ambiente. 

Nesse sentido, o caminho sobre o qual se debruçou a presente pesquisa foi o 

de demonstrar que a tributação extrafiscal – a qual poderá ocorrer via isenções, 

seletividade ou progressividade de alíquotas – pode ser uma forma de se promover 

o tratamento diferenciado previsto no artigo 170, inciso VI da Constituição Federal, 

encontrando-se espaço para a defesa o meio ambiente.  Neste sentido, ao atribuir-

se incentivos ou desincentivos fiscais ao impostos já existentes estar-se-á utilizando 

mecanismos que irão servir de incentivo tanto aos produtores como aos 

consumidores a adotar práticas mais amigas do ambiente e ainda se estará focando 

mais na prevenção do dano ambiental do que na reparação do mesmo, tendo em 

vista que, como já demonstrado, jamais se terá a certeza do retorno do meio 

ambiente ao “status quo” anterior.  
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Observou-se ainda que no uso da função extrafiscal ambiental nos impostos 

existentes, para a correção das externalidades, o objeto da tributação não será 

necessariamente o mesmo do fato gerador tributário, podendo a tributação buscar 

corrigir a externalidade, mas ter foco diferente do objeto tributado, percebendo-se 

assim que alguns impostos prestam-se mais que outros para defesa do meio 

ambiente. 

Nesse sentido, buscou-se, em cada imposto, fazer uma relação entre o fato 

gerador tributário e a correção das externalidades, percebendo-se que, em alguns 

casos, o fato gerador tributário pode ter relação direta com a externalidade, como é 

o caso do IPTU ou IPVA, mas em outros a externalidade pode apresentar foco 

diferente do objeto tributado, ou seja,  algumas vezes a correção da externalidade 

coincidirá com o fato gerador tributado e em outros não, como pode o ocorrer por 

exemplo com o ITBI, cujo o fato gerador é apenas a transmissão do bem imóvel que 

por si só não gera externalidades, ou com imposto de renda cujo o fato gerador, que 

é a renda, não esta necessariamente vinculado diretamente com a externalidade.  

Esta compreensão revela-se oportuna para perceber a amplitude das  

possibilidades de extrafiscalidade ambiental, a qual, nestes termos pode de fato ser 

incluída em todos os impostos existentes no Brasil, como forma de se efetivar o 

“tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental causados pelos serviços e 

pelos produtos, bem como pelos seus processos de prestação e elaboração”,  

previsto no inciso VI do artigo 170 da Ordem Econômica. 

Concluiu-se também que são os legisladores dos Municípios  e dos Estados 

que mais avançaram com relação a tributação extrafiscal ambiental, sendo que o 

legislador Federal não só apresenta-se como o mais tímido como apresenta ainda 

muita tributações antiambientais vigentes. 

Outra observação que merece destaque é a que embora os pilares do 

liberalismo devem ser garantidos e preservados no Estado Socioambiental, são 

justamente os impostos cujo fato gerador é a propriedade (IPTU, IPVA, ITR) que 

mais se prestam para se efetivar a Tributação extrafiscal ambiental, o que confirma 

que o direito de propriedade sofre limitações e o seu uso deve servir ao bem-estar 

social, autorizando que se imponham ou se induzam o proprietario a 

comportamentos positivos, no exercicio do seu direito, para que a sua propriedade 

concretamente se adeque à preservação do meio ambiente. 
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Assim, pode-se concluir que a Constituição estabelece o poder-dever  para  o 

Estado atuar como incentivador de uma economia sustentável, permitindo que o 

mesmo atribua,  nos termos e limites do poder de tributar aqui estudados, a função 

extrafiscal ambiental aos impostos existentes. É nesse sentido que a extrafiscalidade 

ambiental pode servir de instrumento jurídico-econômico para a promoção de defesa 

do meio ambiente ecologicamente equilibrado no Estado Socioambiental. 

Por derradeiro, demonstrou-se a aplicação prática dos fundamentos da 

presente tese, tendo sido escolhido, para tanto, o  IPVA,  tendo em vista que possui 

como fato gerador a propriedade, que também é, como o meio ambiente, direito 

fundamental,  por excelência, sem previsão expressa de seletividade como ocorre 

por exemplo com o ICMS e IPI, ou que possa ser considerada a sua função social 

como no IPTU e ITR. Mesmo assim,  verificou-se que o mesmo revela-se como 

objeto adequado para se atribuir a função extrafiscal ambiental e servir como 

estímulo modulador de condutas em defesa ambiental. Outrossim,  o cotejamento 

com o modelo português de tributação incidente sobre os automóveis,  exemplo de 

eficiência europeia, trazido à luz no presente estudo, permitiu que se preconizasse 

efetivas potencialidades reais de tributação extrafiscal ambiental com grande 

eficiência.  

De qualquer forma, percebeu-se que ainda são possíveis muitos 

desdobramentos dos possíveis resultados da presente aplicação prática dos 

fundamentos da presente tese ao IPVA ou em outro imposto qualquer, os quais 

efetivamente fugiriam ao foco do presente trabalho, que cingiu-se à comprovação de 

que a função extrafiscal ambiental pode ser aplicada a todos impostos brasileiros, 

servindo de instrumento jurídico-econômico para defesa do meio ambiente no Direito 

brasileiro.  Configuram-se, de qualquer forma em importantes horizontes que podem 

ser aprofundados em outra oportunidade, justamente a partir dos fundamentos até 

aqui coletados. 
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